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PARECER JURÍDICO 
(Art. 53, § 1° e § 40 da Lei n° 14.133/21) 

O 
'-`rta c pele 1,FERI , ND°, 

REFERÊNCIA 
Processo Administrativo Licitatório n° 2024.10.0148 
Objeto: Contratação direta dos serviços artísticos de apresentação 
musical para as festividades alusivas à Festa de Nossa Senhora do 
Patrocínio - BANDA FORRÓ DOS 3 
Inexigibilidade de licitação 

EMENTA: ADMINSTRATIVO. 
CONSTITUCIONAL. INEXIGIBILIDADE. 
ART. 74, II, DA LEI 14.133/21. 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS 
ARTSTICOS. APRESENTAÇÃO 
MUSICAL. POSSIBILIDADE. 

1- DO RESUMO 

Trata-se de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO visando a 
contratação da contratação direta de FORRO DOS 3, para executar os serviços 
em epígrafe, pelo valor global de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), nas 
festividades alusivas a Festa de Nossa Senhora do Patrocínio, em São 
Fernando/RN, de forma direta, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133/2021- Nova Lei de Licitações. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que junto ao pedido de parecer, 
foi encaminhado o pedido para a contratação acima referida, documento 
de formalização de demanda, bem como com todos os parâmetros e 
elementos descritivos que compõem o art. 6° da lei 14.133/21 e 
documentação demonstrando a necessidade do ajuste acima descrito. 

Ainda, quanto à questão procedimental, verifico que o presente 
feito se encontra devidamente autuado e numerado; há autorização da 
autoridade competente permitindo o início do processo de contratação; 
declaração do responsável pelo Setor de Contabilidade atestando a 
existência de dotação orçamentária específica para cobertura/realização 
da despesa com indicação das respectivas rubricas. 

É o relatório. 
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Passo ao parecer. 

II- DA FUNDAMENTAÇÃO 

DA LEGALIDADE DO PROCESSO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE 

A Seção I da Lei n° 14.133/21, que trata do Processo de 
Contratação Direta, prescreve em seu artigo 72: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII- autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 
o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

Sucessivamente, o art.53 da referida lei aduz que: 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 

§ 10 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 

1- apreciar o processo licitató rio conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 

H - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 

III- (VETADO). 

§ 2° (VETADO). 

§ 3° Encerrada a instrução do processo sob os aspectos 
técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do 
edital de licitação conforme disposto no art. 54. 

§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle prévio 
de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro 
de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 
aditivos. 

§ 5° É dispensável a análise jurídica nas hipóteses 
previamente definidas em ato da autoridade jurídica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a 
baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do 
bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de 
contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 

§ 6° (VETADO). 

Desta feita, pela literalidade da disposição legal acima 
mencionada, faz-se necessário apreciar a pretendida contratação sob a 
ótica da legalidade e juridicidade, não sendo possível a esta assessoria 
jurídica adentrar ao mérito administrativo muito menos na conveniência 
e oportunidade do gestor em realizar tal contratação, o qual detém todos 
os conhecimentos técnicos e reais da presente demanda. Diante disto, a 
presente manifestação se guiará pelos requisitos estatuídos pela Nova Lei 
de Licitações. 
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Por isso a presente manifestação limitar-se-á dúvida 
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos 
da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 
econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que 
exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

III - DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 

A Lei Federal n° 14.133/2021 (nova lei de licitações), foi 
publicada em 01 de abril de 2021 e entrou em vigor já na data de sua 
publicação, mas com período de transição da antiga lei de licitações 

(8.666/93) para a nova lei de licitações (14.133/2021) de dois anos, in 

verbis: 

Art. 193. Revogam-se: 
1- Os arts. 89 a 108 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, na data de publicação desta Lei; 
11-A Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e os arts. 1° a 47-A da Lei n° 
12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois) 
anos da publicação oficial desta Lei 

No período de transição da antiga lei de licitações (8.666/93) 
para a nova lei de Licitações (14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, 
disciplinando a mesma matéria, assim sendo, o administrador público 
poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei 14.133/2021, vendo 
vedado apenas o uso combinado das duas leis. 

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 

para utilização de ambas as leis no período de transição, sendo vedada 

apenas a aplicação combinada das Leis 8.666/93 e 14.133/21, in verbis: 

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do 
caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar 
ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de 
acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 
escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou 
no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a 
aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido 
inciso. 

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade 

imediata, e não revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no 

período de transição entre as duas normas ficará a critério do 

administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que essa 

era a intenção do legislador. 
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Considerando ainda, com a publicação da medida provisória n° 
1.167, de 31 de março de 2023, fica prorrogado o prazo de utilização da 
Lei n° 8.666/93, senão vejamos: 

MEDIDA PROVISÓRIA IV' 1.167, DE 31 DE MARÇO DE 2023 

Altera a Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, para 
prorrogar a possibilidade de uso da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei ° 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
dos art. 10 a art. 47-A da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 
2011. 

'Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II 
do caput do art. 193, a Administração poderá optar por 
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou 
de acordo com as leis citadas no referido inciso, desde que: 

I - A publicação do edital ou do ato autorizativo da 
contratação direta ocorra até 29 de dezembro de 2023; e 

(..) 

"Art. 193.  

- Em 30 de dezembro de 2023: 

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de 
aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021 para realizar os processos 

licitatórios e contratação direta de forma imediata. 

IV - DA CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO 

A inexigibilidade de licitação é tratada no artigo 74 da Lei n° 
14.133/2021, da nova lei de licitações. Entende-se inexigível a licitação 
em que é "inviável a competição". 

A inviabilidade de competição, por sua vez, decorre de causas nas 
quais há a ausência de pressupostos que permitam a escolha objetiva da 
proposta mais vantajosa para a Administração Publica. 

Como regra, as contratações públicas devem ser sempre 
precedidas de licitação, a contratação direta por inexigibilidade se afigura 
como exceção, nos casos em que ficar constatada a inviabilidade de 
competição, por causa da singularidade do objeto ou da notoriedade do 
contratado. 

O ilustre Marçal Justen Filho, afirma que a inexigibilidade de 
licitação é uma "imposição da realidade extranormativa" (JUSTEN FILHO, 
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Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 18. 
ed. São Paulo: RT, 2019, p. 594). 

Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n° 
14.133 se afigura como meramente exemplificativo - "numerus clausus". 
Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos que podem 
decorrer uma inviabilidade de competição. 

Desse modo, torna-se importante entender o real sentido da 
interpretação que deve ser levada a efeito quando se pretende 
fundamentar a contratação direta por inexigibilidade de licitação. Assim, 
as lições do professor Ronny Charles, com a qual nos filiamos, apontam 
que: 

A inexigibilidade deve ser concebida através de um sentido, 
o da inviabilidade do procedimento de competição, sob pena 
de se quebrar o parãmetro intezpretativo capaz de permitir 
ao aplicador do direito, a correta compreensão do que 
intentou o legislador. Essa conclusão o levará a constatar, 
diante do caso concreto, a viabilidade de caracterizar, como 
inexigível ou não, situações não previstas no elenco do 
artigo 74, que sabemos, não é exaustivo.131 (grifou-se) 

Observa-se que a Lei n° 14.133/2021 manteve a base conceitual 
trazida pela Lei n° 8.666/1993 sobre o tema, aprofundando alguns 
requisitos para a possibilidade de contratação por inexigibilidade, além 
de especificar outros casos não abrangidos pela legislação pretérita. 
Ademais, cite-se a inovação trazida pela delimitação do "processo de 
contratação direta". 

A nova legislação exige a formalização de um processo para a 
possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o 
administrador justificar e instruir a dispensa ou a inexigibilidade com 
documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos 
demais órgãos de Estado. 

Cumpre pontuar que a contratação de serviços e aquisição de 
bens pela Administração Pública deve pautar-se na conveniência, 
oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de 
recursos, além de observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, dentre outros. 

Feitas tais considerações, vale assentar que, de acordo com o 
disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal, a regra no serviço 
público é a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 
mediante processo de licitação pública, que: "assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
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nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações." 

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão 
estar expressamente previstas em Lei. Sendo assim, o Legislador 
infraconstitucional, ao editar a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 
14.133/21), enumerou, nos artigos 74 e 75, as hipóteses de dispensa e 
de inexigibilidade de licitação, respectivamente. 

Diz o art. 74 da Lei 8.666/93, verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, esclarece que: 

"( ...) na dispensa, há possibilidade de competição que 
justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, 
que ficaria inserida na competência discricionária da 
Administração. Nos casos de inex-igibilidade, não há 
possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou 
uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração; a licitação é, portanto, inviável." 

Nos termos do art. 74, inciso II da Lei n° 14.133/2021 é 
inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 

II - Contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública; 

Em vista disso, são requisitos para a contratação pretendida, 
nos termos do que citado acima: 1) que o profissional seja de qualquer 
setor artístico; 2) pode ser contratado diretamente ou através de 
empresário exclusivo, e; 3) deve ser consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública. 

Sobre o assunto destaca Marçal Justen Filho[5]: 

"Mas há casos em que a necessidade estatal relaciona-se 
com o desempenho artístico propriamente dito. Não se 
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tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um 
destaque, mas de obter os préstimos de um artista para 
atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se 
inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá 
critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar 
um ângulo único e determinado para diferenciar as 
diferentes performances artísticas. Daí a caracterização da 
inviabilidade de competição." (grifou-se) 

Com efeito, é fácil notar que é a individualidade da produção 
artística que irá caracterizar a inviabilidade de competição, logo, a 
ausência de critério objetivo para a seleção do objeto que atenda de 
maneira satisfatória o interesse público pretendido. 

Nesse diapasão, no acórdão n° 2.585/2014 do Plenário do 
Tribunal de Contas da União o relator Ministro Marcos Bemquerer Costa 
citando o professor Marçal Justen Filho destacou quatro hipóteses que 
podem fundamentar a inexigibilidade de licitação, sendo elas: 

Sem esgotar o leque de possibilidades que podem ensejar a 
ausência de pressupostos necessários à realização da 
licitação - a justificar a aplicação da inexigibilidade do 
certame - aquele autor enumera quatro hipóteses que se 
subsomem ao caso: i) ausência de pluralidade de 
alternativas de contratação (art. 25, inciso I, da Lei de 
Licitações); ii) inexistência de mercado concorrencial (art. 
25, inciso II, da Lei de Licitações); iii) ausência de 
objetividade na seleção do objeto (art. 25, inciso III, da Lei 
de Licitações); iv) ausência de definição objetiva da 
prestação a ser executada. (grifou-se) 

Diante da subjetividade que permeia a contratação inferimos 
que não há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito 
concorrencial. Sendo assim, impõe-nos afirmar que a licitação, in casu, 
não é possível. Isso porque a atividade artística consiste em emanação 
direta da personalidade e da criatividade humana e nessa medida é 
impossível verificar-se a identidade de atuações entre possíveis 
concorrentes. 

JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO 
entende que: 

"A arte é personalíssima, não se podendo sujeitar 
a fatores objetivos de avaliação. A Administração, 
na hipótese, pode firmar diretamente o contrato". 
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Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes 
casos, resultaria em prejuízos financeiros e em violação direta ao 
princípio da economicidade. 

O procedimento resultaria inútil e contrário ao interesse do 
Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos pela 
Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do 
aparato técnico ou administrativo que utiliza para levar a cabo o 
procedimento. 

Imaginemos que lançássemos mão de licitação na modalidade 
concurso para prover a necessidade publica a ser satisfeita. Quais seriam 
os parâmetros objetivos que poderíamos elencar no instrumento 
convocatório a fim de garantir a isonõmica participação de - frise-se - 
possíveis artistas? 

Ademais, as aquisições das obras artísticas em marchetaria não 
se dão única e exclusivamente em razão da peça de per si, mas também 
em virtude da carga valorativa cultural que a peça encerra; e aí, nesse 
ponto em particular, o fator reconhecimento sobrelevasse importância 
basilar, que condiciona a escolha do contratado, de modo a torná-la tão 
subjetiva que não se coadunaria sequer com a modalidade licitatória 
comumente aplicada a escolha de produtos artísticos. 

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de 
licitação porque indubitavelmente estamos diante da ausência do seu 
pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a 
doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibilidade abrange também 
os casos em que a contratação necessária a satisfazer a necessidade 
estatal e incompatível com a natureza do procedimento licitatório, o que 
seria suficiente para proceder-se a inexigibilidade. 

Nesse sentido, a presente analise tem a finalidade de verificar a 
conformidade do procedimento, com as disposições fixadas no nova Lei 
de licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de 
contratação direta dos serviços acima destacado, tendo por fundamento 
o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

Desta forma, e seguindo a recomendação contida na nova lei de 
licitações, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos 
em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, 
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a 
contratação direta do objeto acima destacado, através de dispensa de 
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licitação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que 

observados os requisitos fixados no artigo 72, da Lei n° 14.133/21, 

que foram mencionados no relatório deste parecer. Vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de IlVEXIGIBILIDADE E DE 

DISPENSA DE LICITACAO, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecido no art. 23 desta Lei; 
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI- Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de preço; 
VIII - Autorização da autoridade competente. 

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar 
a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, 
bem como ser divulgado no Diário Oficial do Município por forca do 
disposto no artigo 176, inciso I, da nova Lei de Licitações. 

Sendo assim, na análise do procedimento em questão, 
observou-se que consta nos autos do processo: 

i) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

ii) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, 

iii) ANÁLISE DE RISCOS, 

iv) TERMO DE REFERÊNCIA, 

v) ESTIMATIVA DE DESPESA E DEMOSNTRAÇÃO DA 

COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, 
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vi) DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA, 

vii) RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E JUSTIFICATIVA DE 

PREÇO, 

viii) COMPROVAÇÃO DA NOTORIEDADE, 

ix) PLANILHA DE CUSTOS DO CACHÊ, conforme o art. 94, § 2° da 
Lei 14.133/21. 

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos 
valores estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice 
quanto à pretensão. 

CONTUDO, verifica-se que a mencionada lei traz em seu bojo 
requisitos específicos que são de observância obrigatória no caso de 
inexigibilidade de Licitação, conforme veremos detidamente a seguir. 

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à 
hipótese do art. 74 inciso II da Nova Lei de Licitações e Contratos - Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência de 
três pressupostos legais para a regularidade da inexigibilidade de 
licitação no caso de contratação de artistas, a saber: 

1) Que o serviço seja de um artista profissional; 
2) Que a contratação seja realizada diretamente 
ou mediante empresário exclusivo; 
3) Que o artista seja consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 

Desta feita, passemos a análise dos requisitos acima 
mencionados. 

Para a definição de artista, bem Como o requisito necessário 
para a demonstração de seu profissionalismo, valemo-nos da lição do 

ilustre mestre JORGE ULYSSES JACOBY FERNANDES, na obra 

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum, 6° ed., p. 726: 

11 Cdx.5 
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Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, 
interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer 

natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, por 
meios de comunicação de massa ou em locais onde se 
realizam espetáculos de diversão publica." 

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - definidos 

pelos parâmetros existentes em cada atividade - excluindo da 
possibilidade da contratação direta os artistas amadores. Destarte, só os 
artistas profissionais podem ser contratados com fulcro nesse 
dispositivo. 

Ao revisitar o Processo de Contratação em epígrafe, se constata 
que a mencionada banda comprova possuir vasta atuação nas 
apresentações de shows musicais, razão qual se entende que a mesma é 
Banda Profissional. 

A segunda questão diz respeito à contratação direta do artista 
ou por meio de empresário exclusivo. Como se vê, contratação direta 
somente poderá ser realizada pela Administração Pública com o próprio 
artista, ou por meio de empresário que detenha contrato de exclusividade 
para todo e qualquer evento por ele produzido. 

O Tribunal de Constas da União (TCU) já enfrentou o 
assunto: 

Contratação direta. Inexigibilidade. Artistas consagrados. 
Na contratação direta de artistas consagrados, com base no 
art. 25, inciso III, da Lei 8.666, por meio de intermediários 
ou representantes, deve ser apresentada cópia do 
contrato, registrado em cartório, de exclusividade dos 
artistas com o empresário contratado. O contrato de 
exclusividade difere da autorização que dá exclusividade 
apenas para os dias correspondentes à apresentação dos 
artistas e é restrita à localidade do evento, a qual não se 
presta para fundamentar a inexigibilidade. Acórdão 
642/2014- Primeira Câmara (Representação, Relator 
Ministro Valmir Campelo). 

O PLENÁRIO do Tribunal de Constas da União (TCU) pacificou 

o tema por meio do ACÓRDÃO N°. 1435/2017 - TCU - Plenário, 
entendendo dentre outras a necessidade do contrato de exclusividade ser 
registrado em cartório, na seguinte tinta: 

12 re,i& 
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9.2. responder ao consulente que: 
9.2.1. a apresentação apenas de autorização/atesto/carta 
de exclusividade que confere exclusividade ao empresário 
do artista somente para o(s) dia(s) correspondente(s) à 
apresentação deste, sendo ainda restrita à localidade do 
evento, não atende aos pressupostos do art. 25, inciso III, 
da Lei 8.666/1993, representando impropriedade na 
execução do convenio; 
9.2.2. do mesmo modo, contrariam o sobredito dispositivo 
legal as situações de contrato de exclusividade - entre o 
artista/banda e o empresário - apresentado sem registro 
em cartório, bem como de não apresentação, pelo 
convenente, do próprio contrato de exclusividade; 
9.2.3. tais situações, no entanto, podem não ensejar, por 
si sós, o julgamento pela irregularidade das contas 
tampouco a condenação em debito do(s) responsável(is), a 
partir dos circunstancias inerentes a cada caso concreto, 
uma vez que a existência de dano aos cofres públicos, a 
ser comprovada mediante instauração da devida tomada 
de contas especial, tende a se evidenciar em cada caso, 
entre outras questões, quando: 
9.2.3.1. houver indícios de inexecução do evento objeto do 
convenio; ou 
9.2.3.2. não for possível comprovar o nexo de causalidade, 
ou seja, que os pagamentos tenham sido recebidos pelo 
artista ou por seu representante devidamente habilitado, 
seja detentor de contrato de exclusividade, portador de 
instrumento de procuração ou carta de exclusividade, 
devidamente registrados em cartório. 

Não se deve confundir a contratação direta por meio de 
empresário exclusivo com aquela intermediada por empresas de 
produção de eventos de profissionais do setor artístico, que possui regime 
jurídico próprio, proveniente da peculiaridade das negociações 
estabelecidas entre as partes. 

No caso em tela, verifica-se que a empresa contratada é a 
representante exclusiva da banda, comprovada através do registro no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI em nome da empresa 
a qual dar garantia da propriedade e do uso exclusivo da banda, razão 
pela qual se estar diante de contratação por meio de empresário 
exclusivo. 

O terceiro pressuposto diz respeito consagração pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. Para a comprovação desta 
condição, cumpre ao Administrador justificar a escolha do contratado, 

13 
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apontando as razoes do seu convencimento nos autos do processo, o que 

foi devidamente feito. 

Em que pese a atividade artística consistir em emanação direta 

da personalidade, é óbvio que isso não impede eventual comparação entre 
performances artísticas. 

O concurso consiste, muitas vezes, em competição entre 
artistas para seleção do melhor desempenho. Quando houver interesse 
de premiação da melhor performance em determinada área das artes, a 
Administração Pública deverá valer-se do concurso disciplinado na Lei de 
Licitação. Assim, por exemplo, a escolha de uma composição musical 
para símbolo de instituições públicas poderá ser produzida de um 
concurso com premiação para a melhor obra. 

Mas há casos em que a necessidade estatal se relaciona com o 
desempenho artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o 
melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um 
artista para atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se 
inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo 
de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e 
determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí 
a caracterização da inviabilidade de competição. 

Para a contratação direta, é preciso demonstrar nos autos o 
motivo de convencimento da consagração do artista, tais como: a 
discografia de um cantor, premiações recebidas, participações em 
eventos importantes, obras de arte relevantes, convites para 
apresentação em locais de destaque, dentre outros, salvo nos casos de 
notória fama, em que o próprio nome do artista dispensa qualquer tipo 
de comprovação. Essa necessidade foi preenchida pela juntada de 
documentos aos presentes autos, uma vez que se encontra destacado 
em números precisos a extensão dos seguidores/admiradores do 
trabalho da banda, bem como a constatação de que suas músicas estão 
disponíveis em plataformas musicais. 

Note-se ainda que este último requisito se destina a evitar 
contratações desarrazoadas ou arbitrarias, em que o gestor público possa 
imprimir uma preferência pessoal na contratação de um amigo, um 
parente, ou ainda de profissional sem qualificação reconhecida. Faz-se 
necessário que a crítica especializada ou a opinião pública reconheçam a 
virtude do artista contratado. 

14
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A opinião pública e crítica especializada no presente caso se 

trata daquela local, pois se deve tratar o tema de forma regionalizada, 

haja vista o Brasil ser um País Continental, vez que a crítica e opinião 

pública da Região Sul do País com certeza não será a mesma da Região 

Norte do Brasil, cujos gostos, cultura e percepção antropológica e 
formativa da população é completamente diferente de outras regiões do 
país. 

V - DO CONTRATO 

Ao analisar a minuta de contrato anexado no processo, verifico 
que consta a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do 
processo da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas 
da Lei 14.133/2021 e às cláusulas contratuais. Verifiquei também a 
existência de cláusulas que dispõe sobre o preço e as condições de 
pagamento, a periodicidade pagamento, o crédito pelo qual correrá a 
despesa, a data-base e a periodicidade de reajustamento de preços e os 
critérios de atualização monetária. Consta com clareza e precisão as 
condições para execução do contrato, cláusulas que definem os direitos, 
as obrigações e as responsabilidades das partes, casos de extinção e 
alteração do contrato. Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu 
todos os dispositivos da Lei 14.133/22021, assim decidi emitir parecer 
aprovando a presente minuta de Contrato. 

0114 VI- DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO 

A Lei n° 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras 
Públicas - PNCP. Trata-se de um site que reunirá informações sobre 

todas as licitações e contratos administrativos regidos pela nova lei de 
licitações, inclusos União, Estados e Municípios, e que também poderá 
ser utilizado como plataforma para realização das licitações eletrônicas. 

O art. 94 estabelece que é condição de eficácia dos contratos 
administrativos a divulgação do contrato no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Os municípios com até 20.000 (vinte mil habilitantes) terão o 

prazo de 6 (seis) anos, contados da publicação da Lei 14.133/2021 para 
realizar as divulgações dos processos licitatórios e contratos 

administrativos no Portal Nacional de Compras Públicas conforme regra 

de transição estabelecida no art. 176. 
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Enquanto não adotarem o Portal Nacional de Compras Publicas, 

os municípios de até 20.000 (vinte mil habitantes) deverão publicar no 

diário oficial da união e divulgar no sítio eletrônico oficial, os atos 

praticados com fundamento na Lei 14.133/2021, admitida a publicação 

na forma de extrato nos termos do art. 176, parágrafo único, inciso I da 

Lei 14.133/2021. 

Considerando que o Município de São Fernando/RN possui 

menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, poderá publicar no diário oficial 

da união podendo ser na forma de extrato, e divulgar no sítio eletrônico 

oficial o ato que autorizou a contratação e o contrato, como condição de 

eficácia da contratação e do contrato. 

Entretanto, como o Município já está integrado ao PNCP, o 

requisito legal presente no art. 94, da Lei 14.133/21, será atendido 

conforme essa disposição legal. 

VII - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, desde que respeitado as determinações legais, a 
visando a contratação da contratação direta da empresa JONAS 
QUEIROZ DA SILVA-ME, para executar os serviços em epígrafe, pelo 
valor global de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), poderá ser realizada 
pela modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, desde que a 
documentação necessária para o prosseguimento do feito esteja anexada 
ao processo, salientando-se a necessidade de cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 72 da Lei n° 14.133/21. Ressalta-se apenas 
para o fato de que, no presente procedimento, seja seguida a legalidade, 
devendo ser aplicada a legislação vigente e que orientam o procedimento 
licitatório. 

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
única e exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, 
nos autos do processo administrativo em epígrafe. 

É o PARECER, salvo melhor juízo, sem efeito vinculante. 

São Fernando/RN, 18 de novembro 2024. p(Apçg) - 
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CLARISSA DE LOURDES SILVA DOS SANTOS 
ASSESSORA JURÍDICA 

OAB/RN N° 10938 
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